
 

CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 9ª REGIÃO/PR 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2023 

 

ASSESSOR JURÍDICO 

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro de embalagem específica fornecida pelo fiscal, 

permanecendo em sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material 

transparente, com tinta preferencialmente preta, lanche e água, se houver. A utilização de qualquer 

material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a sua imediata eliminação 

do certame. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

- contém 40 (quarenta) questões; 

- contém 1 (uma) Peça processual; 

- refere-se ao emprego para o qual realizou a inscrição. 

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e 

E, sendo apenas 1 (uma) a resposta correta. 

5. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento da grade de respostas. 

6. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar 

a Ata de Prova. 

7. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

8. No caderno de prova, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de 

Execução desse certame. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
QUESTÃO 01 – Sobre a intervenção federal, à luz do disposto na Constituição Federal de 1988, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Compete à União decretar a intervenção federal. 

B) Compete exclusivamente ao Congresso Nacional aprovar a intervenção federal. 
C) Na hipótese de decretação de intervenção federal, o Congresso Nacional será convocado 

extraordinariamente pelo Presidente da República. 
D) A Constituição Federal não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal. 
E) Compete privativamente ao Presidente da República decretar e executar a intervenção federal. 
 

 
QUESTÃO 02 – Considerando o disposto na Constituição Federal acerca das limitações do poder de 
tributar, analise as seguintes assertivas: 
 
I. É vedado à União instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que 

implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 
detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio 

do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do país. 
II. A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo 

pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, vedada a 
restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido. 

III. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre 
bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

 
Quais estão INCORRETAS? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas I e III. 

 

 
QUESTÃO 03 – Sobre o processo legislativo fixado na Constituição Federal, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
A) Dentre as matérias que, veiculadas em proposta de emenda, não serão objeto de deliberação, está 

a abolição do voto direto, secreto, universal e periódico. 
B) A matéria constante de proposta de emenda constitucional rejeitada ou havida por prejudicada não 

pode ser objeto de nova proposta na mesma legislatura. 
C) A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei 

subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco 
Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 

D) A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito das medidas 
provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos constitucionais. 

E) A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo 
Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início na Câmara dos Deputados. 
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QUESTÃO 04 – Sobre as Justiças Federal e Estadual e sua conformação constitucional, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
A) Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito 

Federal e Territórios será composto de membros, do Ministério Público, com mais de dez anos de 
carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de 

efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das 
respectivas classes. 

B) Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, quando 
possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais 
de trinta e menos de setenta anos de idade. 

C) Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça itinerante, com a realização de audiências e 
demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-

se de equipamentos públicos e comunitários. 
D) Lei complementar poderá autorizar que as causas de competência da Justiça Federal em que forem 

parte instituição de previdência social e segurado possam ser processadas e julgadas na justiça 
estadual quando a comarca do domicílio do segurado não for sede de vara federal, com recurso 
para o respectivo Tribunal de Justiça. 

E) Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras 
regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do 
processo. 

 

 
QUESTÃO 05 – Conforme previsto na Constituição Federal, assinale a alternativa INCORRETA sobre 
o Superior Tribunal de Justiça (STJ), sua competência originária e recursal. 
 
A) Compete ao STJ, em grau de recurso, processar e julgar, nos crimes comuns, os Governadores dos 

Estados. 
B) Compete ao STJ processar e julgar, originariamente, os conflitos de atribuições entre autoridades 

administrativas e judiciárias da União, ou entre autoridades judiciárias de um Estado e 
administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da União. 

C) É da competência do STJ, em recurso ordinário, apreciar os mandados de segurança decididos em 
única instância pelos Tribunais Regionais Federais quando a decisão for denegatória. 

D) É da competência do STJ julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última 
instância, pelos Tribunais Regionais Federais, quando a decisão recorrida julgar válido ato de 
governo local contestado em face de lei federal. 

E) No recurso especial, o recorrente deve demonstrar a relevância das questões de direito federal 
infraconstitucional discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que a admissão do recurso seja 
examinada pelo Tribunal, o qual somente pode dele não conhecer com base nesse motivo pela 
manifestação de 2/3 (dois terços) dos membros do órgão competente para o julgamento. 

 

 
QUESTÃO 06 – A respeito da ordem econômica e financeira e sua previsão constitucional, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
A) Ressalvados os casos previstos na Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo 

Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante 
interesse coletivo, conforme definidos em lei. 

B) A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a 
responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis com sua natureza, nos atos 
praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular. 

C) O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a 
proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos garimpeiros. 

D) Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, 
as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público 
e para o setor privado. 

E) Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial de energia renovável 
de capacidade reduzida. 
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QUESTÃO 07 – À luz do disposto na Constituição do Estado do Paraná, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
A) Dentre outras hipóteses, os bens imóveis do Estado poderão ser doados mediante autorização 

legislativa, se o beneficiário for a União, outros Estados, Distrito Federal ou Municípios, ou     
integrar-lhes a Administração direta ou indireta, desde que, neste último caso, não explore 

atividade econômica, nos termos do Art. 147 da Constituição Estadual. 
B) Leis estadual e municipal disciplinarão a aplicação de recursos orçamentários provenientes de 

economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundações, para aplicação no 
desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, 
modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de 
adicional ou prêmio de produtividade. 

C) À Polícia Militar, força estadual, instituição permanente e regular, organizada com base na 

hierarquia e disciplina militares, cabe a polícia ostensiva, a preservação da ordem pública, o 
policiamento de trânsito urbano e rodoviário, de florestas e de mananciais, além de outras formas 
e funções definidas em lei. 

D) O ensino da língua espanhola constituirá disciplina de oferta obrigatória na matriz curricular do 
Ensino Fundamental II e do Ensino Médio, em horários e locais definidos pelos sistemas de ensino, 
com implementação gradativa até o ano de 2026 e carga horária mínima de duas horas/aula 
semanais, constituindo-se em disciplina de caráter optativo aos estudantes. 

E) As instituições de ensino superior do Estado terão recursos necessários à manutenção de pessoal, 
na lei orçamentária do exercício, em montante não inferior, em termos de valor nominal, ao do 
exercício anterior. 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO 08 – Os Conselhos de Fiscalização Profissional, segundo jurisprudência do STF e do STJ, 
são considerados autarquias, sujeitando-se, assim, ao regime de direito público. Analise as seguintes 
assertivas acerca dessa espécie de autarquia: 
 
I. Uma lei federal, de iniciativa parlamentar, pode criar Conselho de Fiscalização Profissional. 

II. O teto mínimo para o ajuizamento de execução fiscal está vinculado ao valor estabelecido como 
anuidade pelos Conselhos de Fiscalização Profissional. 

III. É inconstitucional a suspensão do exercício profissional em razão do inadimplemento de anuidades 
devidas a Conselho de Fiscalização Profissional. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas III. 

C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 
E) Apenas II e III. 
 

 
QUESTÃO 09 – De acordo com o disposto na Lei nº 14.133/2021, assinale a alternativa correta sobre 

o processo de contratação direta. 
 
A) O rol de hipóteses de inexigibilidade de licitação, fixados no Art. 74, é exaustivo. 
B) A inexigibilidade em casos de contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais de notória especialização para a fiscalização, 
supervisão ou gerenciamento de obras, admite a atuação de profissionais distintos daqueles que 
tenham justificado a inexigibilidade. 

C) A licitação é dispensável para contratação que tenha por objeto bens, serviços, alienações ou obras, 
nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as 
condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para a Administração. 

D) Para a aferição dos valores máximos fixados para contratação direta, deve ser observado o 
somatório do que for despendido no semestre pela respectiva unidade gestora.  

E) Para a aferição dos valores máximos fixados para contratação direta, deve ser observado o 
somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, independentemente do ramo de 

atividade. 
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QUESTÃO 10 – A teor do disposto na Lei Estadual nº 6.174/1970 (Estatuto dos Funcionários Civis do 

Estado do Paraná) sobre o tempo de serviço, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Será considerado de efetivo exercício o afastamento em virtude de exercício de cargo ou função do 

governo ou administração, por designação do Presidente da República ou através de mandato 
eletivo, na administração pública federal, estadual e municipal, inclusive autarquias sociedades de 

economia mista, empresas públicas e fundações instituídas pelo Poder Público. 
B) Computar-se-á, para todos os efeitos legais, o período de férias não gozadas na administração 

estadual, contado em dobro. 
C) Para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade será computado integralmente o período de 

trabalho prestado a instituição de caráter privado, que tiver sido transformada em estabelecimento 
de serviço público. 

D) É vedada a acumulação de tempo de serviço prestado, concorrente ou simultaneamente, em dois 

ou mais cargos ou funções da União, dos Estados, Distrito Federal, Territórios, Municípios, 
Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, Fundações instituídas pelo Poder 
Público, excepcionados aqueles exercidos em Instituições de caráter privado que hajam sido 
convertidas em estabelecimentos de serviço público. 

E) Durante o exercício de mandato eletivo federal ou estadual, o funcionário fica afastado do exercício 
do cargo, e somente por antiguidade pode ser promovido ou provido por acesso, contando-se-lhe 
o tempo de serviço apenas para essa promoção, acesso e aposentadoria. 

 

 
QUESTÃO 11 – Assinale a alternativa INCORRETA acerca do exercício do poder de polícia. 
 
A) É constitucional a delegação do poder de polícia, por meio de lei, a pessoas jurídicas de direito 

privado integrantes da Administração Pública indireta de capital social majoritariamente público 
que prestem exclusivamente serviço público de atuação própria do Estado e em regime não 
concorrencial. 

B) Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando 
direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

C) Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão competente 
nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei 
tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder. 

D) As atividades que envolvem a consecução do poder de polícia podem ser sumariamente divididas 
em quatro grupos, a saber: legislação, consentimento, fiscalização e sanção. 

E) Os atos de poder de polícia são atos administrativos que excepcionam a possibilidade de controle 
pelo Poder Judiciário. 

 

 
QUESTÃO 12 – Sobre o processo administrativo, sua previsão na Lei nº 9.784/1999 e o entendimento 
jurisprudencial do STJ, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) No âmbito de recurso ordinário, a decadência administrativa prevista no Art. 54 da                             

Lei nº 9.784/1999 pode ser reconhecida a qualquer tempo e ex officio, por se tratar de matéria de 

ordem pública, sendo indispensável seu prequestionamento nas instâncias especiais. 
B) Diante da ausência de previsão legal, o prazo decadencial de cinco anos do Art. 54, caput, da         

Lei nº 9.784/1999 é insuscetível de suspensão ou de interrupção, devendo ser observada a regra 

do Art. 207 do Código Civil. 
C) É possível interromper o prazo decadencial com base no Art. 54, §2º, da Lei nº 9.784/1999 desde 

que haja ato concreto, produzido por autoridade competente, em prol da revisão do ato 

administrativo identificado como ilegal, cujo prazo será fixado a partir da cientificação do 
interessado. 

D) O prazo decadencial para que a administração promova a autotutela, previsto no Art. 54 da            
Lei nº 9.784/1999, aplica-se exclusivamente aos atos nulos. 

E) O prazo previsto no Art. 49 da Lei nº 9.784/1999 é impróprio, visto que ausente qualquer 

penalidade ante o seu descumprimento. 
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QUESTÃO 13 – Zeus, vinculado ao Conselho Regional Profissional, por ato próprio, no exercício de 
suas funções, retardou a inscrição profissional de seu desafeto Hades, inviabilizando o início de seu 
exercício profissional e causando-lhe prejuízo econômico. Considerando os fatos narrados e o quadro 
normativo constitucional e legal, bem como a jurisprudência dos tribunais superiores acerca da 
matéria, assinale a alternativa correta. 
 

A) A vítima deverá ajuizar a ação de indenização diretamente contra o agente que causou o dano, não 
sendo este considerado, na hipótese, agente público, em razão do interesse pessoal que motivou 
a ação. 

B) A vítima poderá ajuizar a ação de indenização em face do servidor e do ente público em 
litisconsórcio passivo necessário, os quais respondem objetiva e solidariamente por expressa 
previsão constitucional. 

C) A vítima deverá ajuizar a ação de indenização em face do ente público, somente respondendo, o 

agente público, perante a pessoa jurídica a cujo quadro funcional se vincular, nas hipóteses de dolo 
ou culpa. 

D) A vítima deverá ajuizar a ação de indenização em face do ente público, somente respondendo, o 
agente público, perante a pessoa jurídica a cujo quadro funcional se vincular, exclusivamente nas 
hipóteses de dolo. 

E) A vítima poderá ajuizar a ação de indenização diretamente em face do agente, uma vez que o 
Conselho de Fiscalização Profissional não integra a administração pública direta ou indireta, não lhe 
sendo aplicável o Art. 36, §6º, da CF. 

 

 
QUESTÃO 14 – Sobre a ação constitucional de mandado de segurança, sua normativa constitucional, 
infraconstitucional e entendimentos jurisprudenciais pertinentes, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) O termo inicial dos juros de mora, em ação de cobrança de valores pretéritos ao ajuizamento de 

anterior mandado de segurança que reconheceu o direito, é a data da notificação da autoridade 
coatora no mandado de segurança, quando o devedor é constituído em mora. 

B) Em mandado de segurança, é vedada a oportunização ao impetrante de emenda à inicial para a 
indicação da correta autoridade coatora, quando a referida modificação implique na alteração da 
competência jurisdicional. 

C) É necessária a autorização expressa dos associados, a relação nominal destes, bem como a 

comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título judicial decorrente 
de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade associativa de caráter civil. 

D) É lícito ao impetrante desistir da ação de mandado de segurança, independentemente de 
aquiescência da autoridade apontada como coatora ou da entidade estatal interessada ou, ainda, 
quando for o caso, dos litisconsortes passivos necessários, a qualquer momento antes do término 
do julgamento, mesmo após eventual sentença concessiva do ‘writ’ constitucional. 

E) Não cabe recurso ordinário em mandado de segurança com fundamento no Art. 105, inciso II, 

alínea “b”, da Constituição da República, na hipótese em que houver a concessão da segurança e 
a parte impugna capítulo que havia tão somente excluído a multa cominatória para o cumprimento 
da liminar. 

 
PROCESSO CIVIL 

 

QUESTÃO 15 – Considerando o disposto no Código de Processo Civil acerca dos títulos executivos, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) O crédito, documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de imóvel, bem como de encargos 
acessórios, tais como taxas e despesas de condomínio, é título executivo extrajudicial. 

B) A propositura de qualquer ação relativa a débito constante de título executivo inibe o credor de 
promover-lhe a execução. 

C) Os títulos executivos extrajudiciais oriundos de país estrangeiro não dependem de homologação 

para serem executados. 
D) Nos títulos executivos constituídos ou atestados por meio eletrônico, é admitida qualquer 

modalidade de assinatura eletrônica prevista em lei, dispensada a assinatura de testemunhas 
quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura. 

E) A existência de título executivo extrajudicial não impede a parte de optar pelo processo de 
conhecimento, a fim de obter título executivo judicial. 

 



776_CE_06_NS_DM  

Execução: Fundatec 
ASSESSOR JURÍDICO 

18/8/202317:20:31 

QUESTÃO 16 – Em um determinado feito, o procurador federal foi intimado da audiência, mas não 
compareceu, tendo sido proferida sentença em mesa. Diante de tal quadro, assinale a alternativa 
correta. 
 

A) O prazo para recurso é contado de sua intimação pessoal. 
B) O prazo para recurso é contado de sua intimação pela imprensa oficial. 

C) O prazo para recurso é contado de sua intimação pelo diário eletrônico. 
D) O prazo para recurso é contado da audiência, independentemente de nova intimação. 
E) A administração pública será, necessariamente, considerada revel. 
 

 

QUESTÃO 17 – Uma determinada associação ajuizou ação civil pública em face do Conselho Regional 
de Química da 9ª Região. Em razão de irregularidades em sua constituição, a referida associação foi 

dissolvida por decisão judicial transitada em julgado. Diante de tal cenário, assinale a alternativa 
correta. 
 

A) A ação deverá ser extinta, sem resolução do mérito, pelo indeferimento da petição inicial. 
B) A ação deverá ser extinta, sem resolução do mérito, por ausência de pressupostos de constituição 

e desenvolvimento válido e regular do processo. 
C) A ação deverá ser extinta, sem resolução do mérito, por ausência de legitimidade ou interesse 

processual. 
D) A ação deverá ser extinta, com resolução do mérito, julgando-se improcedente o pedido, com a 

necessária rejeição do pedido formulado. 
E) A ação poderá prosseguir com o Ministério Público assumindo o polo ativo da ação. 
 

 

QUESTÃO 18 – Considerando o disposto na Lei nº 14.277/2003 do Estado do Paraná, que dispõe 

sobre a Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) O Tribunal de Justiça, órgão máximo do Poder Judiciário estadual, composto por cento e quarenta 
e cinco (145) desembargadores, tem sede na Capital e jurisdição em todo o território do Estado. 

C) Os Juízes de Direito Substitutos em Segundo Grau, durante a substituição, terão a mesma 
competência dos membros do Tribunal de Justiça, inclusive em matéria administrativa, ficando 
vinculados aos feitos em que tenham lançado visto como relator ou revisor, e, ainda, se tiverem 
solicitado vista ou proferido voto, hipótese em que continuarão o julgamento. 

D) Antes de decorrido o biênio do estágio probatório e desde que indicada pelo Conselho da 
Magistratura a aplicação da pena de demissão, o Juiz Substituto e o Juiz de Direito, quando for o 
caso, ficarão automaticamente afastados das respectivas funções, com perda do direito à 

vitaliciedade, ainda que a aplicação da pena ocorra após o decurso daquele prazo. 

E) O Juiz Substituto, quando no exercício de substituição, ou designado para auxiliar os Juízes de 
Direito das comarcas que integram as correspondentes seções judiciárias, terá a mesma 
competência destes. 

 

 
QUESTÃO 19 – Ainda considerando o disposto na Lei nº 14.277/2003 do Estado do Paraná, assinale 

a alternativa INCORRETA. 
 
A) O território do Estado constitui circunscrição única, dividindo-se, para efeito da administração da 

Justiça, em seções judiciárias, comarcas, foros regionais, municípios e distritos.  
B) As comarcas compõem-se de Juízo único ou de duas ou mais varas judiciais, cuja denominação e 

competência serão fixadas e alteradas por Resolução da Corregedoria do Tribunal de Justiça. 

C) Em caso de necessidade ou de relevante interesse público, mediante aprovação do Órgão Especial, 
poderá ser transferida provisoriamente a sede da comarca ou da seção judiciária, bem como ser 
determinada a sua agregação. 

D) As seções judiciárias constituem agrupamento de comarcas ou foros regionais ou varas, assim 
organizadas para facilitar o exercício da prestação jurisdicional por Juízes Substitutos e por Juízes 
de Direito Substitutos, com a definição dos limites de competência atribuídos a cada um. 

E) Nas varas e nos ofícios criados por esta Lei, a constituição das serventias do foro judicial e dos 
ofícios do foro extrajudicial obedecerá aos critérios estabelecidos para as demais comarcas de igual 
entrância, ressalvadas as peculiaridades de cada caso. 

B) O Conselho da Magistratura, do qual são membros natos o Presidente do Tribunal de Justiça, o 1º 
Vice-Presidente e o Corregedor-Geral da Justiça, compõe-se de mais quatro (4) desembargadores 

eleitos. 
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QUESTÃO 20 – Sobre os recursos em espécie e o regramento dado pelo CPC ao recurso de apelação, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) As questões resolvidas na fase de conhecimento, se a decisão a seu respeito não comportar agravo 

de instrumento, não são cobertas pela preclusão e devem ser suscitadas em preliminar de apelação, 
eventualmente interposta contra a decisão final, ou nas contrarrazões. 

B) A apelação não terá efeito suspensivo. 
C) A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada. 
D) Quando reformar sentença que reconheça a decadência ou a prescrição, o tribunal, se possível, 

julgará o mérito, examinando as demais questões, sem determinar o retorno do processo ao juízo 
de primeiro grau. 

E) O capítulo da sentença que confirma, concede ou revoga a tutela provisória é impugnável na 
apelação. 

 

 
QUESTÃO 21 – Sobre os recursos em espécie e o regramento dado pelo CPC ao agravo de 
instrumento, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Não cabe agravo de instrumento contra decisões interlocutórias proferidas na fase de liquidação de 

sentença ou de cumprimento de sentença, no processo de execução e no processo de inventário. 
B) O agravo de instrumento será dirigido diretamente ao tribunal competente. 
C) Se o recurso for interposto por sistema de transmissão de dados tipo fac-símile ou similar, as peças 

devem ser juntadas no momento de protocolo da petição original. 
D) O agravante poderá requerer a juntada, aos autos do processo, de cópia da petição do agravo de 

instrumento, do comprovante de sua interposição e da relação dos documentos que instruíram o 
recurso. 

E) O relator solicitará dia para julgamento em prazo não superior a 1 (um) mês da intimação do 
agravado. 

 
DIREITO CIVIL 

 
QUESTÃO 22 – Sobre os direitos da personalidade, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e 
irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 

B) Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar 
diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes. 

C) É válida, com objetivo científico, ou altruístico, por ato irrevogável, a disposição gratuita do próprio 
corpo, no todo ou em parte, para depois da morte. 

D) O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações que a 

exponham ao desprezo público, ainda quando não haja intenção difamatória. 
E) O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome. 
 

 
QUESTÃO 23 – Sobre o tratamento dado às pessoas jurídicas no Código Civil, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
A) Se a administração da pessoa jurídica vier a faltar, o ministério público nomear-lhe-á administrador 

provisório. 
B) A pessoa jurídica não se confunde com os seus sócios, associados, instituidores ou administradores. 
C) A autonomia patrimonial das pessoas jurídicas é um instrumento lícito de alocação e segregação 

de riscos, estabelecido pela lei com a finalidade de estimular empreendimentos, para a geração de 
empregos, tributo, renda e inovação em benefício de todos. 

D) Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela 
confusão patrimonial, pode o juiz, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe 
couber intervir no processo, desconsiderá-la para que os efeitos de certas e determinadas relações 
de obrigações sejam estendidos aos bens particulares de administradores ou de sócios da pessoa 
jurídica beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso. 

E) Nos casos de dissolução da pessoa jurídica ou cassada a autorização para seu funcionamento, ela 
subsistirá para os fins de liquidação, até que esta se conclua. 
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QUESTÃO 24 – Sobre os bens e sua regulamentação pelo Código Civil, assinale a alternativa correta. 
 
A) São fungíveis os bens móveis cujo uso importa destruição imediata da própria substância, sendo 

também considerados tais os destinados à alienação. 
B) Constitui universalidade de fato o complexo de relações jurídicas, de uma pessoa, dotadas de valor 

econômico. 

C) São acessórios os bens que, não constituindo partes integrantes, se destinam, de modo duradouro, 
ao uso, ao serviço ou ao aformoseamento de outro. 

D) Os materiais destinados a alguma construção, enquanto não forem empregados, conservam sua 
qualidade de móveis; readquirem essa qualidade os provenientes da demolição de algum prédio. 

E) São benfeitorias voluptuárias os melhoramentos ou acréscimos sobrevindos ao bem sem a 
intervenção do proprietário, possuidor ou detentor. 

 

 
QUESTÃO 25 – Acerca dos fatos jurídicos e seu tratamento pelo Código Civil, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
A) A incapacidade relativa de uma das partes não pode ser invocada pela outra em benefício próprio, 

nem aproveita aos cointeressados capazes, salvo se, neste caso, for indivisível o objeto do direito 

ou da obrigação comum. 
B) A impossibilidade inicial do objeto invalida o negócio jurídico, ainda que relativa, exceto se cessar 

antes de realizada a condição a que ele estiver subordinado. 
C) No negócio jurídico celebrado com a cláusula de não valer sem instrumento público, este é da 

substância do ato. 
D) O silêncio importa anuência, quando as circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não for 

necessária a declaração de vontade expressa. 
E) As partes poderão livremente pactuar regras de interpretação, de preenchimento de lacunas e de 

integração dos negócios jurídicos diversas daquelas previstas em lei. 
 

 
QUESTÃO 26 – Sobre a condição e o termo, considerando o disposto no Código Civil, assinale a 
alternativa correta. 
 

A) As condições incompreensíveis ou contraditórias têm-se por inexistentes. 
B) Enquanto pender condição suspensiva, à qual subordinada a eficácia do negócio jurídico, não se 

terá adquirido o direito a que ele visa. 
C) Se a condição é resolutiva, o negócio jurídico vigorará após sua implementação. 
D) Ao titular do direito eventual, nos casos de condição suspensiva ou resolutiva, é vedado praticar os 

atos destinados a conservá-lo. 

E) O termo inicial suspende o exercício e a aquisição do direito. 
 

 
QUESTÃO 27 – Analise as seguintes pretensões: 
 
I. Dos hospedeiros ou fornecedores de víveres destinados a consumo no próprio estabelecimento, 

para o pagamento da hospedagem ou dos alimentos. 
II. Dos tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários judiciais, árbitros e peritos, pela percepção de 

emolumentos, custas e honorários. 
III. Dos credores não pagos contra os sócios ou acionistas e os liquidantes, contado o prazo da 

publicação da ata de encerramento da liquidação da sociedade. 
IV. A cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular. 
 
A teor do disposto no Código Civil, prescrevem em cinco anos: 

 
A) Apenas IV. 
B) Apenas I e IV. 
C) Apenas II e III. 
D) Apenas II e IV. 
E) Apenas I, II e III. 
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QUESTÃO 28 – Sobre contratos e sua regulamentação pelo Código Civil, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
A) A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do contrato. 
B) Os contratos civis e empresariais presumem-se paritários e simétricos até a presença de elementos 

concretos que justifiquem o afastamento dessa presunção, ressalvados os regimes jurídicos 

previstos em leis especiais. 
C) A revisão contratual somente ocorrerá de maneira excepcional e limitada. 
D) A alocação de riscos definida pelas partes deve ser respeitada e observada. 
E) As partes negociantes poderão estabelecer parâmetros objetivos para a interpretação das cláusulas 

negociais, excetuados seus pressupostos de revisão ou de resolução. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 
QUESTÃO 29 – Sobre o lançamento tributário, sua previsão normativa e a interpretação dada pelos 
Tribunais Superiores sobre a matéria, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A revisão do lançamento tributário pode ser exercida nas hipóteses do Art. 149 do Código Tributário 

Nacional (CTN), desde que observado o prazo decadencial para a constituição do crédito tributário. 
B) A prescrição quinquenal para a cobrança dos tributos sujeitos a lançamento de ofício é contada da 

data de sua constituição definitiva, ou seja, quando já não caiba recurso administrativo ou findo o 
prazo para sua interposição. 

C) A atividade administrativa de lançamento é discricionária. 
D) O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então 

vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 
E) O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou 

outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre 
matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação. 

 

ou em outra é responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas pessoas jurídicas de 
direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas. 

B) O sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro são pessoalmente responsáveis pelos tributos 
devidos pelo de cujus até a data da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao 
montante do quinhão do legado ou da meação. 

C) Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, 

respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem 
responsáveis os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas. 

D) A responsabilidade é pessoal ao agente quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do 
agente seja elementar.  

E) A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, 
do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela 

autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração. Considera-se 
espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou 
medida de fiscalização, relacionados com a infração. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
QUESTÃO 30 – Em relação à responsabilidade tributária e seu tratamento dado pelo CTN, assinale a

alternativa INCORRETA. 
 
A) A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ACP/acp-36-67.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ACP/acp-36-67.htm#art7
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QUESTÃO 31 – Sobre o crédito tributário, assinale a alternativa INCORRETA à luz do CTN. 
 
A) O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou extingue, ou tem sua 

exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos no CTN, fora dos quais não podem ser 
dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional na forma da lei, a sua efetivação ou as 
respectivas garantias. 

B) A suspensão do crédito tributário em razão do depósito de seu montante integral não dispensa o 
cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito esteja 
suspenso, ou dela consequentes. 

C) O parcelamento extingue o crédito tributário. 
D) É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo 

 

 
QUESTÃO 32 – Em relação às garantias e privilégios do crédito tributário, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 
A) Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito 

passivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como 
dívida ativa. 

B) O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza ou o tempo de sua 
constituição, ressalvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de 
trabalho. 

C) São extraconcursais os créditos tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos no curso do 
processo de falência. 

D) Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora 
no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade 
de seus bens e direitos, comunicando a decisão, exclusivamente por meio eletrônico, aos órgãos e 
entidades que promovem registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de 
imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, 

no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial. 
E) Nenhuma sentença de julgamento de partilha ou adjudicação será proferida sem prova da quitação 

de todos os tributos relativos aos bens do espólio, ou às suas rendas. 
 

 
QUESTÃO 33 – Sobre a dívida ativa, as certidões negativas e suas regulamentações pelo CTN, 

assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na 

repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei 
ou por decisão final proferida em processo regular. 

B) A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova    
pré-constituída. A presunção referida é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do 
fisco. 

C) Tem os mesmos efeitos previstos das certidões negativas a certidão de que conste a existência de 
créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou 
cuja exigibilidade esteja suspensa. 

D) A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda Pública, 
responsabiliza pessoalmente o funcionário que a expedir, pelo crédito tributário e juros de mora 
acrescidos. 

E) Independentemente de disposição legal permissiva, será dispensada a prova de quitação de 
tributos, ou o seu suprimento, quando se tratar de prática de ato indispensável para evitar a 
caducidade de direito, respondendo, porém, todos os participantes no ato pelo tributo porventura 
devido, juros de mora e penalidades cabíveis, exceto as relativas a infrações cuja responsabilidade 
seja pessoal ao infrator. 

 
 
 

sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. 

E) A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da obrigação 

tributária celebrar transação que, mediante concessões mútuas, importe em determinação de litígio 
e consequente extinção de crédito tributário. 
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QUESTÃO 34 – Considerando o regramento das execuções fiscais pela Lei nº 6.830/1980 e o 

entendimento jurisprudencial sobre a matéria, assinale a alternativa INCORRETA.  
 
A) Em ações de execução fiscal, é necessária a instrução da petição inicial com o demonstrativo de 

cálculo do débito. 
B) Não é cabível mandado de segurança contra decisão proferida em execução fiscal no contexto do 

Art. 34 da Lei nº 6.830/1980. 

C) O depósito integral do débito tributário para garantia do juízo afasta a incidência dos juros de mora 
a partir da data em que foi efetivado. 

D) Em execução fiscal, a conversão do depósito em renda ou o levantamento da garantia só é possível 
após o trânsito em julgado. 

E) Quando a demanda administrativa versar sobre objeto menor ou idêntico ao da ação judicial, ocorre 
a renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e a desistência do recurso interposto. 

 

 
QUESTÃO 35 – Ainda sobre as execuções fiscais, considerando o fixado pela Lei nº 6.830/1980 e o 

entendimento jurisprudencial sobre a matéria, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) O representante da Fazenda Pública Municipal (caso dos autos), em sede de execução fiscal e 

respectivos embargos, possui a prerrogativa de ser intimado pessoalmente, sendo que tal 
prerrogativa também é assegurada no segundo grau de jurisdição, razão pela qual não é válida, 
nessa situação, a intimação efetuada, exclusivamente, por meio da imprensa oficial ou carta 
registrada. 

embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, autorizada a modificação do 
sujeito passivo da execução. 

 

DIREITO DO TRABALHO 
 
QUESTÃO 36 – Eurico trabalhou ao longo de 20 anos para a empresa ALFA. Contudo, recebeu 
proposta mais vantajosa de trabalho da empresa OMEGA, vindo a pedir demissão. Segundo o disposto 
na Constituição Federal, na CLT e na Lei nº 11.506/2011, o prazo de aviso prévio devido por Eurico à 

empregadora ALFA é de quantos dias? 
 

A) 30. 
B) 45. 
C) 60. 
D) 90. 
E) 120. 
 

PROCESSO PENAL 
 
QUESTÃO 37 – Sobre o inquérito policial, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, 

já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia 
judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa. 

C) O STF entende ser constitucional norma estadual que confere à Defensoria Pública o poder de 
requisição para instaurar inquérito policial. 

C) A garantia do juízo é condição de procedibilidade dos embargos de devedor. 
D) A garantia parcial da execução não pode obstar a admissibilidade dos embargos do devedor. 
E) A Fazenda Pública pode substituir a Certidão de Dívida Ativa (CDA) até a prolação da sentença de
 

B) As compensações efetuadas pelo executado podem figurar como fundamento de defesa dos 
embargos à execução fiscal, desde que realizadas antes do ajuizamento do feito executivo e 
reconhecidas administrativa ou judicialmente, afastando-se a vedação do Art. 16, § 3º,                   

Lei nº 6.830/1980. 

B) Ausente notícia de diligências de caráter sigiloso no inquérito, não há razão para impedir o acesso 

aos autos da investigação, bem como para não permitir que o advogado da vítima extraia cópias 
de seu inteiro teor, para os fins que entender devidos.  

    encontrar solto e de não sofrer efeitos de qualquer medida restritiva, a investigação perdura  por 
     longo período e não resta demonstrada a complexidade apta a afastar o constrangimento ilegal. 

D) O prazo para a conclusão do inquérito policial em caso de investigado solto é impróprio. 
E ) Há excesso de prazo para conclusão de inquérito policial, quando, a despeito do investigado se
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DIREITO PENAL 
 

QUESTÃO 38 – Sobre os crimes contra a ordem tributária, seu tratamento pela Lei nº 8.317/1990 e 
o entendimento jurisprudencial acerca de sua aplicação, analise as assertivas a seguir: 
 

I. A garantia do crédito tributário na execução fiscal não possui natureza de pagamento voluntário 

ou de parcelamento da exação, não fulminando a justa causa para a persecução penal. 
II. Para fins do Art. 2º, II, da Lei nº 8.137/1990, a existência de inúmeros inadimplementos, inscritos 

em dívida ativa, gera a presunção relativa de ausência de tentativa de regularização, cabendo à 
defesa alegar e demonstrar que foram efetuadas tais tentativas. 

III. É atípica a conduta de agente público que procede à prévia correção quanto aos aspectos 
gramatical, estilístico e técnico das impugnações administrativas, não configurando o crime de 
advocacia administrativa perante a Administração Fazendária (Art. 3º, III, da Lei nº 8.137/1990). 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas II. 
B) Apenas III. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

QUESTÃO 39 – É considerado segurado obrigatório da Previdência Social à luz do disposto na              
Lei nº 8.213/1991, EXCETO: 
 

A) Como empregado, o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar 
como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior. 

B) Como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou família, 
no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos. 

C) Como contribuinte individual a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração 
mineral – garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de 
prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma 
não contínua. 

D) O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que estiver exercendo ou que voltar 
a exercer atividade abrangida pelo RGPS, em relação à atividade exercida. 

E) O maior de 14 (quatorze) anos que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, 
independentemente de contribuição. 

 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

 

I. É privativo do químico, dentre outras funções, o tratamento, em que se empreguem reações 
químicas controladas e operações unitárias, de águas para fins potáveis, industriais ou para 

piscinas públicas e coletivas, esgoto sanitário e de rejeitos urbanos e industriais. 
II. O fato gerador das anuidades devidas ao Conselho de Química é a existência de inscrição no 

conselho, ainda que por tempo limitado, ao longo do exercício. 
III. O profissional que constar como celetista e/ou nomeação em cargo público somente poderá 

responder tecnicamente na empresa que possuir o respectivo vínculo. 
IV. A pessoa física incorrerá em exercício ilegal da profissão quando exercer atividades que ensejarem 

o registro no Conselho Regional de Química (CRQ) da respectiva jurisdição, ainda que esteja 
legalmente habilitada em CRQ de outra jurisdição. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I e III. 
B) Apenas II e IV. 
C) Apenas I, II e III. 

D) Apenas II, III e IV. 
E) I, II, III e IV. 

 

QUESTÃO 40 – À luz da legislação específica aplicável ao químico, Decreto nº 85.877/1991,                
Lei nº 12.514/2011, Portaria nº 9/2023 do CRQ da 9ª Região – Paraná e Resolução                            
Normativa nº 287/2019 do Conselho Federal de Química, analise as assertivas abaixo: 
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  PEÇA PROCESSUAL 

 
 

1) os princípios pertinentes; 
2) as medidas atípicas sugeridas e sua fundamentação;                                    
3) sua base constitucional e legal; 
4) os requisitos fixados pela jurisprudência para a adoção de tais medidas; 
5) a (in)constitucionalidade de tais medidas. 

De forma objetiva, apresente parecer quanto à matéria, abordando, de forma clara e expressa:

O Conselho Regional de Química da 9ª  Região pretende prosseguir na execução de diversas multas 
administrativas em face de EUNAOVOU PAGARNADA, em processo que já perdura por mais de três 
anos. Todos os meios de execução anteriormente requeridos se mostraram infrutíferos, chegando ao 
conhecimento  da  direção  do  Conselho  que  o  devedor  vive  uma  vida  de  luxo,  realizando  viagens 
internacionais, dirigindo veículos de expressivo valor econômico, padrão absolutamente incompatível 
com a ausência de patrimônio próprio, como se depreende da vasta gama de postagens juntadas à 
consulta.  Diante  de  tais  fatos,  você  é  instado,  pelo  Presidente  do  Conselho,  via  consulta,  a  emitir 
parecer  quanto  à  possibilidade  de  adoção  de  medidas  alternativas  para  garantir  o  pagamento  do 
débito. 
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